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NOVEMBRO DE 2012
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA)
1. 
APRESENTAÇÃO

A apresentação deverá conter uma descrição sucinta do presente estudo e do objeto de regularização ambiental, informando as atividades a serem licenciadas, porte e classificação (informações contidas no FOBI), região de estudo e objetivos.

2. 
IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO ESTUDO AMBIENTAL
	Empresa

	Razão social
	

	Nome fantasia
	
	CNPJ
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	

	técnico                                   

	Nome
	
	CPF
	

	Registro no Conselho de Classe
	
	ART / outro
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	

	outros profissionais que participaram dos estudos  

 Caso haja mais de um profissional, acrescente-os inserindo novas linhas abaixo.

	Estudo
	
	Nome
	
	ART / outro
	

	Apresentar emanexo cópia das ART’s e comprovante de pagamento de taxa


3. 
IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR (responsável pelo licenciamento ambiental)
	EmprEENDEDOR

	Nome
	

	CPF/CNPJ
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	

	Pessoa Física (  )
	Pessoa Jurídica (  )
	Cadastro de Produtor Rural – PR
	

	Endereço para correspondência
	

	Caixa Postal
	
	Município
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	


4. 
IDENTIFICAÇÃO DO(S) EMPREENDIMENTO(S) OBJETO DO LICENCIAMENTO

	EmprEENDIMENTO (listar todas as propriedades abrangidas pelo processo de licenciamento. Inserir quantas tabelas for necessário)

	Nome da Propriedade
	
	Matrículas Nº
	
	Comarca
	

	Nome fantasia
	

	Endereço
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	

	Proprietário
	
	CPF/CNPJ
	

	Condição do Empreendedor
	(  ) Proprietário(  ) Arrendatário(  )Parceiro   (  ) Posseiro  (  )Outros


	Nome da Propriedade
	
	Matrícula Nº
	
	Comarca
	

	Nome fantasia
	

	Endereço
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	

	Proprietário
	
	CPF/CNPJ
	

	Condição do Empreendedor
	(  ) Proprietário(  ) Arrendatário(  )Parceiro   (  ) Posseiro  (  )Outros


	Nome da Propriedade
	
	Matrícula Nº
	
	Comarca
	

	Nome fantasia
	

	Endereço
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	

	Proprietário
	
	CPF/CNPJ
	

	Condição do Empreendedor
	(  ) Proprietário(  ) Arrendatário(  )Parceiro   (  ) Posseiro  (  )Outros


5. Identificação DO RESPONSÁVEL pela área ambiental
Quando houver mais de um responsável pela área ambiental, deverá ser apresentado em quantas tabelas for necessário, indicando para qual propriedade o mesmo é responsável.

	RESPONSÁVEL

	Nome
	
	CPF
	

	Registro no Conselho de Classe
	
	ART / outro
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	


6. 
LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA
Apresentar as coordenadas de um ponto central de cada propriedade. Inserir quantas tabelas for necessário.
	Nome da Propriedade / Matrícula Nº
	

	Assinalar Datum (Obrigatório)
	[   ] SAD 69    [   ] WGS 84    [   ] Córrego Alegre

	Formato

Lat/Long
	Latitude
	Longitude

	
	Grau
	
	Min
	
	Seg
	
	Grau
	
	Min
	
	Seg
	

	Formato UTM (X, Y)
	X (6 dígitos)=

Não considerar casas decimais
	Y (7 dígitos)=

Não considerar casas decimais

	
	Fuso 
	[  ] 22 [  ] 23 [  ] 24


7. 
PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DA(S) PROPRIEDADE(S)

Apresentar em anexo, planta com a localização das propriedades objeto da presente regularização ambiental, indicando os cursos d’água existentes no entorno, rodovias, ferrovias, aglomerados populacionais mais próximos (povoados, cidades, vilas, distritos, etc), e/ou outras informações que os responsáveis pelo presente estudo julgarem necessárias.

	                                                                 LAYOUT DA ÁREA INDUSTRIAL

	Apresentar, conforme especificado em anexo, o layout do empreendimento.*

Caso o empreendimento esteja em fase de LP e ainda não tenha como apresentar o layout  na forma solicitada, deverá ser apresentado em anexo em que fase do processo de regularização ambiental o layout será apresentado.


8. 
ACESSIBILIDADE AO EMPREENDIMENTO

Apresentar descrição e croqui das vias de acesso a cada propriedade objeto da presente regularização ambiental.
9. 
Atividades dO EMPREENDIMENTO CONFORME A DN74/04
Para cada propriedade listada, deverá ser apresentado o quadro abaixo, indicando as atividades objeto de regularização ambiental e aquelas existentes na propriedade, desenvolvidas por terceiros. Inserir quantas tabelas for necessário.
	Propriedade / Nº de Matrícula
	

	Atividades objeto de regularização ambiental

	Código-DN-74/2004
	Unidade 
	Parâmetro 
	Enquadramento (Classificação segundo a DN 74/04)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Outras atividades existentes na propriedade (desenvolvidas por terceiros)
	Código-DN-74/2004
	Unidade
	Parâmetro
	Enquadramento (Classificação segundo a DN 74/04)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


10. FASE DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL
	regularização ambiental

	A licença requerida é para ampliação ou modificação de empreendimento já licenciado?

	(  ) Não
	(  ) Sim, informe ao lado
	No do processo
	

	(  ) Fase de Licença de Instalação (LI). Apresentar PCA a partir do Módulo 3.

	(  ) Fase de Licença de Instalação Corretiva (LIC), Apresentar PCA a partir do Módulo 3.

	(  ) Fase de Licença Prévia + Licença de Instalação (LP+LI), Apresentar PCA a partir do Módulo 3.

	(  ) Fase de Licença de Operação Corretiva (LOC), Apresentar PCA a partir do Módulo 3.

	(  ) Fase do Licenciamento RADA, preencher relatório de desempenho ambiental e apresentar PCA a partir do Módulo 3.


11. INTERVENÇÃO / REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL - AGENDA VERDE
Para cada propriedade listada, deverá ser apresentado o quadro abaixo, indicando a situação das intervenções / regularização ambiental. Inserir quantas tabelas for necessário.
	Posssui Autorização para Intervenção Ambiental

	(  ) Não“Regularizar”
	(  ) Sim “Apresentar documentação comprobatória”

	Regularização de Reserva Legal – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Regularização de Ocupação Antrópica Consolidada ou Não Consolidada em APP – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Supressão da cobertura vegetal nativa com ou sem destoca – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Intervenção em APP com ou sem supressão de vegetação nativa – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Destoca em área de vegetação nativa – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Aproveitamento econômico do material lenhoso – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Corte/poda de árvores isoladas, vivas ou mortas – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Coleta/extração de plantas e/ou produtos da flora nativa – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Manejo Sustentável de Vegetação Nativa – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Em caso de “Não Regularizada” está disponível no site do SISEMA o termo de referência para Intervenção Ambiental.


12. INTERVENçÃO EM RECURSOS HÍDRICOS - AGENDA AZUL
Para cada propriedade listada, deverá ser apresentado o quadro abaixo, indicando as intervenções em recursos hídricos. Inserir quantas tabelas for necessário.
	Faz uso de Recurso Hídrico da Concessionária Local.

	(  ) Não
	(  ) Sim 
“Informar qual concessionária”

	Faz uso de Autorização/ Regularização para Intervenção em Recurso Hídrico

	(  ) Não
	(  )  Sim “Formalizar processo de regularização nos termos da Portaria IGAM 49/2010”

	Captação em curso de água – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Poço tubular – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Poço manual – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Rebaixamento – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Surgência – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Lançamento de efluente em corpo de água – Situação

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	Outra, especificar ao lado  – Situação
	

	(  ) Regularizada
	(  ) Em Análise
	(  ) Não Regularizada

	1. A lista de todas as Intervenções em Recurso Hídrico está disponível no site do IGAM. 2. Em caso de “Não Regularizada” está disponível no site o termo de referência para cada Intervenção em Recurso Hídrico. 3. Consulte a DN CERH 09/2004 para verificar se a Intervenção é Uso Insignificante.


13. RESTRIÇÕES AMBIENTAIS

	restrições locacionais

	Qual Bioma o empreendimento está localizado? *

	(  ) Cerrado
	(  ) Mata Atlântica      
	(  ) Outro – Qual?
	

	O empreendimento está localizado em área com remanescente de formações vegetais nativas? *

	(  ) Floresta Ombrófila Sub Montana

(  ) Floresta Ombrófila Montana

(  ) Floresta Ombrófila Alto Montana

(  ) Floresta Estacional Semidecidual Sub Montana

(  ) Floresta Estacional Semidecidual Montana

(  ) Floresta Estacional Decidual Sub Montana

(  ) Floresta Estacional Decidual Montana
	(  ) Campo

(  ) Campo Rupestre

(  ) Campo Cerrado

(  ) Cerrado

(  ) Cerradão

(  ) Vereda

(  ) Outro, qual: 

	O empreendimento está localizado em Área de Preservação Permanente – APP?

	(  ) Não                                      
	(  ) Sim

	O empreendimento se localiza em propriedade que possui Área de Preservação Permanente – APP?

	(  ) Não                                      
	(  ) Sim

	A APP se encontra comprovadamente preservada? (Responder essa pergunta somente se marcou sim em uma das duas anteriores)

	(  ) Não                                      
	(  ) Sim

	A APP está protegida? (Responder essa pergunta somente se marcou sim em uma das duas sobre localização de APP)

	(  ) Não                                      
	(  ) Sim

	O empreendimento localiza-se totalmente ou em parte em área cárstica?

	(  ) Não                                      
	(  ) Sim

	O empreendimento localiza-se totalmente ou em parte em área fluvial/lacustre?

	(  ) Não                                      
	(  ) Sim

	* Consultar o Inventário Florestal de Minas Gerais em  http://inventarioflorestal.meioambiente.mg.gov.br/


14. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
	unidades de conservação

	O empreendimento está situado dentro de unidade de conservação ou dentro de zona de amortecimento de unidade de conservação, atender o dispodto na Resolução CONAMA 428/2010).

	(  ) Não                                      
	(  ) Sim, apresentar anuência do órgão gestor da referida Unidade, preencher as informações abaixo.

	Indicar propriedade
	(Nome da propriedade / Nº de Matrícula)

	Distância
	

	Nome da UC
	

	Categoria de Manejo?

	(  ) Uso Sustentável  
	(  ) Proteção integral.

	Jurisdição
	(  ) Federal  ( ) Estadual  (  ) Municipal  (  ) Privada

	Informar o órgão gestor: 
	

	* Consultar o Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE em  http://www.zee.mg.gov.br/ em caso de dúvida na utilização do sistema, consultar o Manual em: http://www.zee.mg.gov.br/Ajuda/


15. ÁREA DO EMPREENDIMENTO (descrever as respectivas áreas a cada propriedade)
· Área total da propriedade objeto de regularização ambiental.........
ha
· Área ocupada pela cultura de cana de açúcar................................
ha
· Área ocupada por outras atividades (detalhar cada uma)..............
ha

· Área construída................................................................................
m²
· Área de RL.......................................................................................
ha
· Área de preservação permanente...................................................
ha

· Outras áreas (detalhar as áreas existentes na propriedade)...........
ha

16. MAPA DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NA ÁREA DA PROPRIEDADE

Apresentar em anexo,mapas das propriedades abrangidas pelo processo de regularização ambiental, indicando o uso e ocupação do solo, devidamente assinado e com Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

17. REGIME DE OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

	1. REGIME DE OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

	No de turnos de trabalho por dia
	 (  ) 1  
	 (  )  2         
	 (  ) 3  
	 (  ) 4

	Horário de início de turno 
	
	
	
	

	Horário de termino de turno
	
	
	
	

	No de horas de trabalho por turno
	
	
	
	

	Dias da Semana
	(  ) 2ª Feira
	(  ) 3ª Feira
	(  ) 4ª Feira
	(  ) 5ª Feira
	(  ) 6ª Feira
	(  ) Sábado
	(  ) Domingo

	Meses da Ano
	(  ) Janeiro 
	(  ) Fevereiro
	(  ) Março
	(  ) Abril 
	(  ) Maio
	(  ) Junho

	
	(  ) Julho 
	(  ) Agosto
	(  ) Setembro
	(  ) Outubro
	(  ) Novembro
	(  ) Dezembro

	A atividade exercida no empreendimento está sujeita a sazonalidade?

	(  ) Não, passar para o item capacidade instalada ou produção nominal
	(  ) Sim, preencha abaixo

	Em que períodos do ano ocorre a sazonalidade?

	

	

	Atividade que sofre paralisação
	Período da paralisação

	
	Início
	Fim

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Atividade que sofre paralisação
	Período da paralisação
	% de redução

	
	Início
	Fim 
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	2. CAPACIDADE INSTALADA OU PRODUÇÃO NOMINAL

	Considerando o funcionamento das moendas a plena carga durante 24 horas sem interrupção, qual  a capacidade instalada atual( t/dia )
	

	Considerando o funcionamento das moendas a plena carga durante 24 horas sem interrupção, qual a capacidade instalada da destilaria e/ou da usina de açúcar objeto do processo de regularização ambiental( t/dia )
	

	A destilaria também é conjugada com usina de biodiesel, central de geração de energia elétrica ou com alguma instalação de outro produto que não o etanol?

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo, a respectiva capacidade instalada ou produção nominal, atual e objeto do processo de regularização ambiental.

	Capacidade instalada ou produção nominal (especificar a unidade)
	

	Há previsão de ampliação da capacidade instalada ou da produção nominal do empreendimento?

	(  ) Não
	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo, a previsão atual das etapas de ampliação.

	Apresentar em anexo, texto devidamente assinado explicando a representatividade da forma pela qual foi expressa a capacidade instalada ou a produção e cópia da Ficha Técnica da Central Geradora Termelétrica apresentada à ANEEL.

	3. Fornecedores de produtos ou de serviços cujas instalações estejam dentro do empreendimento

	Há empresas fornecedoras de produtos e/ou serviços, cujas instalações fiquem dentro do empreendimento para o qual está sendo requerida a Licença?

	(  ) Sim, Preencher tabela a seguir.     
	(  ) Não passar para o item tipo de ocupação da área de entorno

	Quantas empresas há nestas condições?
	

	Características da empresa fornecedora de produtos e/ou serviços 

*Caso necessário incluir mais empresas adicione mais linhas.

	Nome da empresa
	CNPJ
	Descreva as atividades


18. GERAÇÃO DE EMPREGOS
19. DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA(S) ATIVIDADE(S)
· Plantio, corte e colheita da cana de açúcar

· Percentual de mecanização da colheita da cana

· Evolução do corte mecanizado (previsão)
· Destinação da cana de açúcar

· Descrição dos tratos culturais e produtividade

· Caso a(s) propriedade(s) possua(m) outras atividades além da cana de açúcar, descrever de forma sucinta os procedimentos operacionais de cada uma.
	                                                    PROCESSOS DE PRODUÇÃO

	Apresentar, conforme especificado em anexo, a descrição das etapas do processo de produção.

	Ao invés do diagrama de blocos, opcionalmente poderá ser apresentado o fluxograma de engenharia do processo, desde que contenham todos detalhes do processo.


	EQUIPAMENTOS OU SISTEMAS PARA TRATAMENTO DE ÁGUA PARA USO INDUSTRIAL

	O empreendimento terá sistema próprio de tratamento de água para uso industrial? (unidade de tratamento convencional, unidade para desmineralização, etc.).

	(  )Não
	(  )Sim, preencher abaixo

	Capacidade nominal da unidade de tratamento (m3/h)
	

	Volume médio tratado por dia (m3/dia)
	

	Apresentar em anexo, o diagrama de blocos do sistema de tratamento.


	                               EQUIPAMENTOS OU SISTEMAS PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

	Há geração de energia elétrica no próprio empreendimento 
? 

	(  )Não
	(  )Sim, preencher abaixo

	Tipo de Geração
	Potência Instalada (kW)

	Cogeração * 
	

	Outras, especificar abaixo, informando a potência
	

	
	

	
	

	A energia elétrica adquirida é fornecida por terceiros, no todo ou em parte?

	(  )Não

	(  )Sim , preencha ao lado
	Nome da empresa fornecedora de energia elétrica 

	
	Consumo mensal médio (em kwh/mês) de energia elétrica

	Haverá subestação de energia?

	(  )Não
	(  )Sim, preencher ao lado
	Qual a tensão de operação (KV)?
	

	
	
	Área da subestação (hectares)
	

	Haverá linhas de transmissão?

	(  )Não
	(  )Sim, preencha ao lado
	Qual a tensão de operação (KV)?
	

	
	
	Comprimento das linhas de transmissão (Km)
	

	* Apresentar, conforme especificado em anexo, texto explicativo do processo de cogeração de energia.


	                  EQUIPAMENTOS OU SISTEMAS DE RESFRIAMENTO/REFRIGERAÇÃO INDUSTRIAL

	O exercício da atividade no empreendimento implica o uso de sistemas para resfriamento e/ou refrigeração?

	(  )Não
	(  )Sim, preencher o quadro abaixo

	* Marca / ano de fabricação / fluido refrigerante utilizado
	Quantidade
	Capacidade nominal

(kcal/h)
	Ocorre descarte, periódico ou não,

do fluido refrigerante?
	Tem líquido de selagem para o fluido refrigerante?

	
	
	
	(  )Sim
	(  )Não
	(  )Sim
	(  )Não

	
	
	
	(  )Sim
	(  )Não
	(  )Sim
	(  )Não

	
	
	
	(  )Sim
	(  )Não
	(  )Sim
	(  )Não

	
	
	
	(  )Sim
	(  )Não
	(  )Sim
	(  )Não

	
	
	
	(  )Sim
	(  )Não
	(  )Sim
	(  )Não

	
	
	
	(  )Sim
	(  )Não
	(  )Sim
	(  )Não


	                                    EQUIPAMENTOS PARA COMPRESSÃO DE AR

	O exercício da atividade no empreendimento implica o uso de compressores de ar, de sopradores ou equipamentos similares?

	(  )Não
	(  )Sim, preencher abaixo Informações sobre os equipamentos

	Marca/ano de fabricação
	Quantidade
	Capacidade nominal

(m3/h)
	Taxa de geração de água de purga

(litros/dia)
	Destino da água de purga

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	  EQUIPAMENTOS DETERMINANTES DA CAPACIDADE INSTALADA OU DA PRODUÇÃO NOMINAL DO EMPREENDIMENTO

	Informar no quadro a seguir quais os principais equipamentos determinantes e limitantes da capacidade instalada ou da produção nominal do empreendimento.

	Nome do equipamento / marca / ano de fabricação
	Quantidade

existente
	Capacidade nominal do equipamento

(informar em base horária ou diária, explicitando em cada linha a unidade mais apropriada, conforme o tipo de equipamento)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


	                                             EQUIPAMENTOS GERADORES DE CALOR

	Dados dos equipamentos de geração de calor

	Nome / marca / ano de fabricação / combustível utilizado
	Quanti-dade
	Tempo médio de operação

(h/dia)
	Consumo máximo de combustível

(especificar a unidade)
	Capacidade nominal

(kg de vapor/h ou kcal/h)
	Excesso de ar na combustão

(%)
	Altura da chaminé

(em metros)
	Taxa de geração de água de purga

(litros/dia)
	Destino da água de purga

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


	                                         PRODUTOS FABRICADOS e/ou PROCESSADOS

	Relação dos produtos fabricados e/ou processados no empreendimento

	Nome técnico e comercial
	Estado físico
	Código para tipo de embalagem *
	Código para local de armazenamento **
	Produção mensal

(explicitar a unidade mais apropriada ao tipo de material: t/mês, m3/mês, no de peças/mês, m2/mês, etc.)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	*  1 - sem embalagem;   2 - big bag;   3 -  saco de plástico ou saco de papel acondicionado em tambor metálico;   4 - saco de plástico ou saco de papel acondicionado em bombona de plástico;   5 - saco de plástico ou saco de papel acondicionado em barrica de papelão;    6 - saco de papel reforçado;    7 -  saco de plástico;    8 - tambor metálico; 9 - bombona de plástico; 10 - frasco de plástico;    11 - frasco de vidro;    12 - lata;   13 - outro tipo de embalagem (especificar).


	**  I - galpão coberto e fechado lateralmente;   II - galpão coberto e parcial ou totalmente aberto nas laterais;   III - pátio com piso revestido;    IV - pátio com piso em terreno natural;         V - tanque aéreo ou tanque elevado;    VI -  tanque de superfície; VII - tanque subterrâneo; VIII -  outros locais de armazenamento não listados. Apresentar em anexo, informações sobre outros locais de armazenamento.


20. EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DA(S) PROPRIEDADE(S)

	EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS

	Descrição
	Quantidade

	(  ) Caminhão
	

	(  ) Colhedeira/colhetadeira
	

	(  ) Despolpador
	

	(  ) Lavador de café
	

	(  ) Máquina de beneficiamento
	

	(  ) Motosserra
	

	(  ) Pivô central
	

	(  ) Pulverizador
	

	(  ) Secador
	

	(  ) Trator
	

	(  ) Picadeira
	

	(  ) Alambique
	

	(  ) Outros Adicione quantas linhas forem necessário para especificar a abaixo
	


21. MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

	MANUTENÇÃO

	Informar sobre condições de acondicionamento dos produtos relativos à manutenção dos equipamentos, (óleos, graxas, caixa separadora de água e óleo (SAO), lavador de máquinas e tanque de combustível). 

	


22. RELAÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS E INDUSTRIAIS

	4. CONSOLIDAÇÃO DA RELAÇÃO DE MATÉRIAS-PRIMAS E DEMAIS INSUMOS UTILIZADOS

	Matérias-primas e insumos

(Nome técnico e nome comercial)
	Estado físico
	Código para tipo de embalagem *
	Código para local de armazenamento ** 
	Consumo mensal

(explicitar a unidade mais apropriada ao tipo de material: t/mês, m3/mês, no de peças/mês, m2/mês, etc.)

	
	
	
	
	Consumo mensal máximo ***


	Consumo mensal médio

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	* 1 - sem embalagem;   2 - big bag;   3 - saco de plástico ou saco de papel acondicionado em tambor metálico;   4 -  saco de plástico ou saco de papel acondicionado em bombona de plástico;   5 -  saco de plástico ou saco de papel acondicionado em barrica de papelão;   6 - saco de papel reforçado;   7 - saco de plástico;    8 -  tambor metálico;   9 - bombona de plástico; 10 - frasco de plástico;   11 -  lata;    12 -  outro tipo de embalagem (especificar).
** I - galpão coberto e fechado lateralmente;   II - galpão coberto e parcial ou totalmente aberto nas laterais;   III - pátio com piso revestido;   IV - pátio com piso em terreno natural;   V - tanque aéreo ou tanque elevado;    VI - tanque de superfície;    VII -  tanque subterrâneo; VIII - outros locais de armazenamento não listados, apresentar em anexo, informações sobre estes locais.

*** considerando operação a plena capacidade instalada.


23. DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE FERTIRRIGAÇÃO E APLICAÇÃO DE INSUMOS E DEFENSIVOS AGRÍCOLAS NOS TERMOS DA DELIBERAÇÂO NOMATIVA COPAM 164/2011

24. BARRAGENS (RESERVATÓRIO DE VINHAÇA)
Caso haja barragens na(s) propriedade(s), informar a característica de cada uma, volume, dimensões, efluente armazenado, classificação, cadastramento e relatórios de auditoria.

25. CONSUMO HÍDRICO
Descrever os diferentes usos de recurso hídrico na(s) propriedade(s), indicando a vazão, dados da outorga (quando houver), finalidade do uso, área de irrigação (quando for o caso).

Caso o uso de recurso hídrico não esteja regularizado, deverá ser apresentado no presente processo de regularização ambiental, a documentação necessária ao processo de outorga de águas.

26. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
Informar se a(s) propriedade(s) faz(em) uso de energia elétrica e apresentar os dados do fornecedor (concessionária, empresa, etc).
27. POSTO DE ABASTECIMENTO

Caso haja posto de abastecimento na ADA-mfb, deverá ser informada a situação do mesmo (apresentar certificado de regularização ambiental, se houver), capacidade de tancagem, características construtivas, proprietário, dados do fornecedor de combustíveis, atividades secundárias (lavagem de veículos, troca de óleo, manutenção automotiva, oficina mecânica, etc).
28. CARACTERIZAÇÃO DAS ESTRUTURAS FÍSICAS EXISTENTES NA PROPRIEDADE

Para cada propriedade, descrever as estruturas físicas / benfeitorias existentes.
	INFRAESTRUTURA

	Infraestrutura
	Quantidade
	Área (m²)
	Descrever de forma sucinta a infra estrutura

	(  )  Alojamento
	
	
	

	(  )  Casa de colono
	
	
	

	(  )  Casa de sede
	
	
	

	(  )  Curral
	
	
	

	(  )  Depósito de embalagens
	
	
	

	(  )  Estábulo
	
	
	

	(  )  Galpão de armazenamento
	
	
	

	(  )  Lavador de máquinas e equipamentos
	
	
	

	(  )  Armazenamento de combustível
	
	
	

	(  ) Posto de saúde/enfermaria
	
	
	

	(  )  Galpão de aves
	
	
	

	(  )  Galpão de máquinas
	
	
	

	(  )  Galpão de ordenha
	
	
	

	(  )  Galpão de suínos
	
	
	

	(  )  Lagoa de tratamento de resíduos
	
	
	

	(  )  Refeitório
	
	
	

	(  )  Galpão de defensivos
	
	
	

	(  )  Silos
	
	
	

	(  )  Outros: Adicionar quantas linhas forem necessárias
	
	
	


29. DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA

Área de influência de um empreendimento é a área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos ambientais decorrentes do empreendimento. Visando a uma melhor abordagem e compreensão dos impactos ambientais, deverão ser consideradas áreas diferenciadas para os impactos nos meios físico, biótico e socioeconômico. Como base para diferenciação, deverão ser consideradas as diretrizes a seguir:

Área diretamente afetada relativa aos meios físico, biótico e socioeconômico – ADA-mfbse: É o espaço físico sobre o qual se dão as ações do empreendimento, ou seja, a superfície do terreno efetivamente ocupada e alterada por este (infraestrutura, instalações, equipamentos, maquinários, estradas, vias de acesso, área de plantio, dentre outras, dentro da área da poligonal).

Área de influência direta relativa aos meios físico e biótico – AID-mfb: é a área que deve contemplar  a poligonal do empreendimento;

Área de influência indireta relativa aos meios físico e biótico – AII-mfb: é a área contida na(s) sub-bacia(s) hidrográfica(s) na qual se insere a(s) propriedade(s).

Área de influencia direta relativa ao meio socioeconômico – AID-mse: compreende, além da própria área diretamente afetada com relação aos meios físico e biótico (ADA-mfb – alínea "a") também as áreas das localidades urbanas — vilas, povoados, etc. — próximas da área de inserção da propriedade.

Área de influência indireta relativa ao meio socioeconômico – AI-mse: compreende obrigatoriamente o município em cujo território se insere a AID/mse, podendo incorporar outros municípios que porventura recebam impactos diretos ou indiretos da propriedade.
30. CORPOS hídricos superficiais existentes na Área Diretamente Afetada relativa aos Meios Físico e Biótico (ADA / MFB)
Para cada propriedade listada, deverá ser apresentado o quadro abaixo, indicando os corpos hídricos existentes. Inserir quantas tabelas for necessário.
	Há nascentes (intermitentes ou não) na ADA / MFB?    
	(  )Sim
	(  )Não

	Nome do corpo hídrico superficial (intermitente ou não) mais próximo do empreendimento
	

	O corpo hídrico informado na alínea anterior está dentro do terreno de amortecimento ou é elemento demarcador de divisa de terreno do empreendimento?    

	(  ) Sim, está dentro do terreno do empreendimento.

	(  ) Sim, é elemento demarcador da divisa do terreno do empreendimento.

	(  ) Não, está fora do terreno do empreendimento.

	Menor distância do limite do terreno do empreendimento até ao corpo hídrico superficial citado acima, considerando seu nível de cheia, para um período de recorrência de 100 anos.
	

	Nome dos demais corpos hídricos superficiais (intermitentes ou não) existentes na ADA-mfb.

	

	

	

	Dentre os corpos hídricos superficiais, algum é/será receptor do efluente líquido industrial e/ou do esgoto sanitário gerado no empreendimento?

	(  ) Não
	(  ) Sim, nome do corpo hídrico
	

	Caso tenha respondido Sim no item anterior, assinalar no quadro abaixo os usos do corpo hídrico receptor informado.

	A abrangência da investigação deverá limitar-se ao trecho do corpo hídrico contido na área de influência relativa aos meios físico e biótico – (AI-MFB).

	Tipo de uso do corpo hídrico na área de influência relativa aos meios físico e biótico – AI-MFB
	Para cada opção assinalada, informar a distância do ponto de uso mais próximo até o ponto de lançamento de efluente líquido e/ou de esgoto sanitário do empreendimento

	
	A montante (distância em metros)
	A jusante (distância em metros)

	(  ) Captação para uso no próprio empreendimento
	
	

	(  ) Captação para abastecimento público
	
	

	(  ) Captação por terceiros para uso industrial
	
	

	(  ) Captação por terceiros para irrigação
	
	

	(  ) Captação por terceiros para piscicultura
	
	

	(  ) Lançamento de esgoto sanitário por terceiros
	
	

	(  ) Lançamento de efluente industrial por terceiros
	
	

	(  ) Barragem
	
	

	(  ) Outros usos (especificar):
	
	


31. CARACTERIZAÇÃO DA FAUNA
Para caracterização da fauna, deverão ser apresentados dados primários para os grupos da fauna de vertebrados – herpetofauna, ornitofauna, mastofauna, ictiofauna, invertebrados e bioespeleo por meio da realização de 02 (duas) campanhas de campo na área diretamente afetada - ADA, abrangendo o período seco e chuvoso (sazonalidade). Para a área de influência direta relativa aos meios físicos e bióticos - AID-mfb, deverão ser apresentados dados secundários que caracterizem a fauna da região de inserção da(s) propriedade(s) objeto de regularização ambiental. Os trabalhos deverão ser executados por profissionais habilitados e deverá ser apresentada a respectiva ART.

O levantamento solicitado acima para ADA deverá conter, entre outros, os dados do quadro abaixo:

	FAUNA DA AREA DIRETAmente afetada

	Quais representantes da fauna estão presentes na área diretamente influenciada:

 (   ) Aves    (   ) Mamíferos    (   ) Peixes     (   ) Répteis     (   ) Anfíbios     (   ) Invertebrados     (   ) Bioespeleo

	Há presença de espécies em extinção

(   ) Sim – descrever ao lado

(   ) Não  
	Nome comum
	Nome científico

	
	
	

	
	
	

	Há presença de espécies endêmicas

(   ) Sim – descrever ao lado

(   ) Não
	Nome comum 
	Nome científico

	
	
	

	
	
	

	Há presença de espécies não identificadas

(   ) Sim – descrever ao lado

(   ) Não
	Gênero

	
	

	
	

	Há presença de morcegos hematófagos

(   ) Sim – descrever ao lado

(   ) Não
	Espécie

	
	

	
	

	Caso existam locais de reprodução de aves, mamíferos, peixes, répteis, anfíbios e bioespeleos, caracterizar a seguir:

	

	

	

	Apresentar, conforme especificado em anexo, estudos que caracterizem os aspectos bióticos da ADA e AID(mfb) .


32. CARACTERIZAÇÃO DA FLORA
Para caracterização da flora, deverão ser apresentados dados primários de avaliação da vegetação existente na área diretamente afetada - ADA, caracterizando as fitofisionomias existentes, fragmentos florestais, áreas de preservação permanente, reserva legal, campos, vegetação plantada, etc, indicando as espécies existentes, status de conservação, espécies exóticas e aquelas imunes a corte. Para a área de influência direta relativa aos meios físicos e bióticos - AID-mfb, deverão ser apresentados dados secundários que caracterizem a flora da região de inserção da(s) propriedade(s) objeto de regularização ambiental. Os trabalhos deverão ser executados por profissionais habilitados e deverá ser apresentada a respectiva ART.

O levantamento solicitado para ADA deverá conter, além dos dados exigidos acima, os do quadro abaixo:

	Caracterização da Flora para ada

	Identificar a tipologia conforme Mapa da Cobertura Vegetal Nativa e Plantada de Minas Gerais (informar abaixo)

	Há presença de espécies em extinção

(   ) Sim, descrever ao lado
(   ) Não  
	Nome comum
	Nome científico

	
	
	

	Há presença de espécies presumidamente ameaçadas

(   ) Sim, descrever ao lado
(   ) Não  
	Nome comum
	Nome científico

	
	
	

	Há presença de espécies endêmicas

(   ) Sim, descrever ao lado
(   ) Não  
	Nome comum
	Nome científico

	
	
	

	Há presença de espécies raras

(   ) Sim, descrever ao lado
(   ) Não  
	Nome comum
	Nome científico

	
	
	

	Há presença de espécies bioindicadoras

(   ) Sim, descrever ao lado
(   ) Não  
	Nome comum
	Nome científico

	
	
	

	Há presença de espécies medicinais

(   ) Sim, descrever ao lado
(   ) Não  
	Nome comum
	Nome científico

	
	
	

	Há presença de espécies protegidas por lei

(   ) Sim, descrever ao lado
(   ) Não  
	Nome comum
	Nome científico

	
	
	

	Há presença de espécies imunes ao corte

(   ) Sim, descrever ao lado
(   ) Não  
	Nome comum
	Nome científico

	
	
	

	Há presença de espécies de importância econômica

(   ) Sim, descrever ao lado
(   ) Não  
	Descreva as espécies de importância econômica

	
	


33.      FATORES AMBIENTAIS DO MEIO FÍSICO
· Geologia

· Geomorfologia

· Pedologia

· Clima

· Hidrologia

· Hidrogeologia

· Recursos hídricos

· Qualidade das águas

34. ANÁLISE QUÍMICA DE SOLOS

	Apresentar em anexo o laudo de análise físico-química do solo, separadamente para as áreas com diferentes culturas e nas profundidades de 0 - 20 e 20 – 40 cm

	Componente avaliado
	Cultura
	Parâmetros avaliados
	Resultado

	  SOLO
	
	(  ) RAS (Adsorção de sais)
	

	
	
	(  ) MO
	

	
	
	(  ) P
	

	
	
	(  ) K
	

	
	
	(  ) PH

	

	
	
	(  ) VA
	

	
	
	(  ) Al
	

	
	
	(  ) Ca
	

	
	
	(  ) Mg
	

	
	
	(  ) SB
	

	
	
	TEXTURA
	

	
	
	(  ) RAS (Asorção de sais)
	

	
	
	(  ) MO
	

	
	
	(  ) P
	

	
	
	(  ) K
	

	
	
	(  ) PH
	

	
	
	(  ) VA
	

	
	
	(  ) Al
	

	
	
	(  ) Ca
	

	
	
	(  ) Mg
	

	
	
	(  ) SB
	

	
	
	TEXTURA
	


35. PATRIMÔNIO NATURAL E CULTURAL 
Deverá apresentar o relatório de identificação e descrição dos elementos do Patrimônio Natural e Cultural, com a respectiva anuência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN.
36. CARACTERIZAÇÃO ESPELEOLÓGICA

Deverá ser apresentado levantamento com caminhamento sobre a existência de possíveis cavidades naturais e/ou indícios espeleológicos na área diretamente afetada da propriedade), por meio de levantamento de campo. Deverá ainda ser avaliada a área de influência direta relativa ao meio físico e biótico, quanto à ocorrência de áreas cársticas na região, através de dados secundários.

Caso haja cavidades deverá ser apresentado estudos com a delimitação do raio de influência.

37. RELACIONAMENTO DO EMPREENDEDOR COM A COMUNIDADE DA ÁREA DE INFLUÊNCIA RELATIVA AO MEIO SOCIO-ECONÔMICO – AI-MSE

Descrever como ocorre o relacionamento do empreendedor com a(s) comunidade(s) circunvizinha(s) à propriedade objeto da presente regularização ambiental, informando os programas sócio-ambientais e culturais desenvolvidos, benefícios sociais, parcerias, conflitos existentes, etc. Caso haja identificação de comunidades indígenas, quilombolas deverá ser apresentado manifestação dos respectivos órgãos (INCRA, FUNAI e Fundação Palmares).
38. CARACTERIZAÇÃO DAS EMISSÕES AMBIENTAIS NA ADA-mfb
· Ruídos (caracterização e quantificação)

· Resíduos sólidos (identificação, quantificação, características físico-químicas)

· Efluentes líquidos (identificação, quantificação, características físico-químicas)

· Efluentes atmosféricos (caracterização das fontes pontuais e difusas)

39. SISTEMAS DE CONTROLE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DAS EMISSÕES
Agrícola

· Ruídos (adoção de medidas de controle)

· Resíduos sólidos (equipamentos, sistemas de controle e tratamento, armazenamento e destinação final)

· Efluentes líquidos (equipamentos, sistemas de controle, tratamento e destinação final)

· Efluentes atmosféricos (equipamentos, sistemas de controle, tratamento e destinação final)

Indústria
	                                   DESTINAÇÃO FINAL DO EFLUENTE SANITÁRIO

	(  )
	Lançamento em Recurso Hídrico
	Nome do corpo receptor
	
	Nº de pontos de lançamento

	
	
	Classe do corpo receptor de acordo com o enquadramento previsto em Legislação
	
	

	(  )
	Disposição do solo
	(   ) Fertirrigação do canavial
	

	
	
	(   ) Vala de infiltração
	

	
	
	(   ) Sumidouro
	

	
	
	(   ) Fossa negra 
	

	
	
	(   ) Rede pluvial
	

	
	
	(   ) Escoamento a céu aberto
	

	
	
	(   ) Outros, especificar abaixo
	

	
	
	
	

	(  )
	Lançamento na rede pública, apresentar em anexo anuência da concessionária local.
	


	                                             EFLUENTE ATMOSFÉRICO DE FONTE PONTUAL

	O exercício das atividades no empreendimento implica a existência de fontes pontuais de emissão de efluente atmosférico? *

	(  ) Sim
	 (  ) Não, responda a tabela de Caracterização do Efluente Atmosférico de fonte pontual

	* São consideradas fontes pontuais de emissão de efluentes atmosféricos as chaminés de equipamentos fixos de combustão, bem como os dutos de exaustão de determinados equipamentos por meio dos quais seja liberado material particulado, gás ou vapor, tais como reatores, moinhos, misturadores, cabinas de pintura, estufas de secagem, etc.


	                                                      CARACTERIZAÇÃO DO EFLUENTE ATMOSFÉRICO DE FONTE PONTUAL

	No para identificação da fonte pontual

(nº da chaminé ou do duto)
	Nome do equipamento ligado à fonte pontual

(nome do equipamento gerador do efluente atmosférico conectado à chaminé ou ao duto)
	Vazão dos gases na chaminé ou duto *
(em Nm3/h)
	Regime de emissão

Contínuo ou

Descontínuo?

(considerar um ciclo completo de turnos )
	Poluentes emitidos pela fonte pontual considerada

material particulado; SO2; névoa ácida; flúor e óxidos de enxofre = SOx = (SO2 + SO3)
	Fator de emissão, conforme DN COPAM nº 01/92 ou CONAMA 382/06 **
(explicitar a unidade)


	Concentração (em mg/Nm3) e
taxa de emissão (em g/h)

de cada poluente


	Código da fonte de dados 
***

	
	
	
	(  )contínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )descontínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )contínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )descontínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )contínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )descontínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )contínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )descontínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )contínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )descontínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )contínuo
	
	
	
	

	
	
	
	(  )descontínuo
	
	
	
	

	*Considerar os equipamentos geradores de poluentes operando em suas capacidades máximas.

** São estabelecidos fatores de emissão para as seguintes fontes/poluentes:  a) fábrica de cimento kg de material particulado/t de farinha crua, no forno de calcinação, no resfriador de clínquer, no moinho e em outras fontes da fábrica;   b) fábrica de ácido sulfúrico Kg de SO2 por t de H2SO4 (a 100%) produzido e Kg de névoa ácida por t de H2SO4 (a 100%) produzido, em ambos os casos, na torre de absorção; c) fábrica de fertilizantes termofosfatado kg de flúor/t de fosfato, no forno elétrico de fusão;   d) caldeira ou forno a óleo g de SO2 /106 kcal geradas (g de SO2/106 kcal gerada.

***Informar a origem dos dados conforme os códigos 1, 2, 3, 4 ou 5 a seguir, dependendo da fase de regularização ambiental – LP, LI ou LO:

1 - laudos de análise de amostras do efluente coletadas in loco (fonte obrigatória caso o empreendimento já tenha iniciado as atividades).

2 - laudos de análises disponibilizados por outros empreendimentos do mesmo ramo de atividade (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP ou de LI).

3 - laudos de análise de amostras coletadas durante testes do processo ou da operação, feitos em escala piloto (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP ou de LI).

4 - publicações técnico-científicas (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP ou de LI).

5 - valores informados pelo fabricante do equipamento (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP ou de LI).


	CONTINUAÇÃO DA TABELA 

	Os poluentes listados na 5ª coluna do quadro acima bastam para caracterizar as emissões atmosféricas, ou, a critério dos autores deste documento, é necessário considerar, para alguma fonte, outros poluentes não listados da DN COPAM 11/86 ou Resolução CONAMA 382/2006?

	(  )Não, preencher a tabela  abaixo
	(  )Sim, 

	Nome do poluente
	Nome do equipamento e/ou operação geradora dos mesmos
	Concentrações desses poluentes (mg/Nm3)
	taxas de emissão (em g/h)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	No quadro do anterior, foi listado material particulado como um dos poluentes emitidos?

	(  )Não
	(  )Sim, apresentar, conforme especificado em anexo, informações sobre material particulado.

	Os padrões de emissão estabelecidos pelas DN COPAM nos 11/86 e 01/92 ou CONAMA 382/06 estão sendo plenamente obedecidos em cada chaminé ou duto?

	(  )Sim
	(  )Não, apresentar, conforme especificado em anexo, informações sobre os padrões de emissão estabelecidos.


	SITUAÇÃO DAS FONTES PONTUAIS DE EMISSÃO

	Assinalar a situação atual das fontes pontuais de emissão de efluente atmosférico

	(  ) Somente após o início de operação do empreendimento é que ocorrerá a emissão de efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, sendo que os efluentes de uma ou mais, dentre as fontes listadas precisarão ser submetidos a tratamento.

	(  ) Atualmente o empreendimento emite efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, sendo que os padrões de emissão e/ou as demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 11/1986 não estão sendo atendidas em uma ou mais dentre as fontes listadas.

	(  ) Somente após o início de operação do empreendimento é que ocorrerá a emissão efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, sendo que os efluentes de todas as fontes listadas não precisarão ser submetidos a tratamento e os padrões de emissão e/ou as demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 11/1986 serão plenamente obedecidas.

	(  )Atualmente o empreendimento emite efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, sendo que as características dos efluentes de todas as fontes listadas permitem o lançamento sem tratamento, sem prejuízo do pleno atendimento aos padrões e/ou as demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 11/86.

	(  ) Atualmente este empreendimento emite efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, os quais são submetidos a tratamento, possibilitando, para todas as fontes listadas, o pleno atendimento aos padrões de emissão e/ou as demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 11/1986.

	(  )Atualmente este empreendimento emite efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, os quais são submetidos a tratamento, mas ainda assim, para uma ou mais dentre as fontes listadas, os padrões de emissão e/ou as demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 11/1986 não estão sendo plenamente atendidas.


	EFLUENTES ATMOSFÉRICOS EMITIDOS A PARTIR DE FONTES DIFUSAS
 (FONTES NÃO PONTUAIS)

	O exercício das atividades no empreendimento implica a existência de fontes difusas de emissão de efluente atmosférico? *

	(  )Sim, preencher abaixo
	(  )Não

	Tipo 
	Dimensões 

	Substâncias
	Tamanho médio dos grãos 

(se for pó), ou peso molecular (se for gás, vapor ou gotículas)
	Atividades ou operações
(a partir das quais é gerado o material sujeito a dispersão 
)

	(  ) Pátio
	
	
	
	

	(  ) Galpão
	
	
	
	

	(  ) Pilha
	
	
	
	

	(  ) Tanque
	
	
	
	

	(  ) Correia transportadora não enclausurada
	
	
	
	

	(  ) Outras, especifique
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	RESÍDUOS SÓLIDOS 


	Nome do resíduo
	Equipamento ou operação geradora do resíduo
	Classe do resíduo

(conforme NBR 10.004/2004) *****
	Taxa mensal máxima de geração
(explicitar a unidade mais apropriada ao tipo de resíduo: t/mês; m3/mês; no de embalagens/mês; etc.)
	Código para forma de acondicionamento **
	Código para local de armazenamento transitório ***
	Código de

Destino ****

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	** A) sem acondicionamento;   B)  big bag;   C) saco de plástico ou saco de papel acondicionado em tambor metálico;   D) saco de plástico ou saco de papel acondicionado em bombona de plástico;  E) saco de plástico ou saco de papel acondicionado em barrica de papelão;   F) saco de papel reforçado;   G) saco de plástico;   H) tambor metálico;   I) bombona de plástico;   J) barrica de papelão;   K) caçamba metálica;   L) outro tipo de acondicionamento (especificar abaixo).

*** I) galpão coberto e fechado lateralmente;   II) galpão coberto e parcial ou totalmente aberto nas laterais;   III) pátio com piso revestido;   IV) pátio com piso em terreno natural;   V) tanque aéreo ou tanque elevado;   VI) tanque subterrâneo;   VII) tanque de superfície;   VIII) outros locais de armazenamento não listados (descrever abaixo).

**** 1)  armazenamento por tempo indeterminado no próprio empreendimento, pois ainda não há definição para destino final;  2)  aterro sanitário municipal licenciado;  3) aterro para resíduos industriais dentro do empreendimento;  4) aterro de terceiros para resíduos industriais, licenciado;  5) compostagem feita no próprio empreendimento, com consumo do composto feito também no próprio empreendimento;  6) compostagem feita no próprio empreendimento, com consumo do composto feito fora do empreendimento;  7) co-processamento em forno de clínquer licenciado;  8) doação ou venda; (nesse caso, informe também o código adicional correspondente ao que o que destinatário fará com o resíduo);  9) incineração feita no próprio empreendimento, em equipamento licenciado;  10) incineração feita por terceiros, fora do empreendimento;  11) reutilização no próprio empreendimento;  12) reciclagem no próprio empreendimento;  13) tratamento no solo (landfarming) feito no próprio empreendimento, mediante licença;  14) tratamento no solo (landfarming), feito fora do empreendimento (por terceiros ou não), mediante licença;  15) uso como combustível no próprio empreendimento;  16) devolução ao fabricante ou ao fornecedor;  17) uso direto em área agricultável no próprio empreendimento, como substrato orgânico, como fonte de nutrientes ou como corretivo de solo;   18) uso direto em área agricultável fora do empreendimento, como substrato orgânico, como fonte de nutrientes ou como corretivo de solo, mediante licença ou autorização;  19) outros, descrever.

***** Apresentar, conforme especificado em anexo, texto devidamente assinado, contendo a descrição de critério de classificação de cada resíduo.

	SITUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES PARA ARMAZENAMENTO TRANSITÓRIO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

	Assinale abaixo a situação atual das instalações para armazenamento transitório de resíduos sólidos

	(  ) Atualmente o empreendimento não armazena resíduos sólidos, pois ainda não iniciou suas atividades. Considerando que a forma de acondicionamento e o local de armazenamento proposto atenderão a todos os requisitos de segurança ambiental listados a seguir: 
1. capacidade de armazenamento compatível com o giro de estoque;

2. instalações de armazenamento construídas em conformidade com as normas técnicas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;

3. existência de dispositivos e de medidas adequadas para prevenção e contenção de vazamentos, de transbordamentos e de infiltrações;

4. sistemas de prevenção e de combate a incêndio que serão submetidos a vistoria do Corpo de Bombeiros Militar.

	(  ) Atualmente o empreendimento armazena resíduos sólidos. Considerando que a forma de acondicionamento e o local de armazenamento atendem aos requisitos de segurança ambiental com relação a todos os aspectos listados a seguir:

1. Capacidade de armazenamento compatível com o giro de estoque;

2. Instalações de armazenamento construídas em conformidade com as normas técnicas da ABNT – associação brasileira de normas técnicas;

3. Existência de dispositivos e de medidas adequadas para prevenção e contenção de vazamentos, de transbordamentos e de infiltrações;

4. Sistemas de prevenção e combate a incêndio considerados adequados pelo corpo de bombeiros militar.

	(  ) Atualmente o empreendimento armazena resíduos. Considerando que algumas das instalações de estocagem não atendem aos requisitos de segurança ambiental com relação a um ou mais dos seguintes aspectos:
1. Sub-dimensionamento da instalação, gerando incompatibilidade entre a capacidade de armazenamento e o giro de estoque;

2. Instalação construída em desacordo com as normas técnicas da ABNT – associação brasileira de normas técnicas;

3. Inexistência ou inadequação dos dispositivos ou das medidas para prevenção e contenção de vazamentos, de transbordamentos e de infiltrações;

4. Sistemas de prevenção e combate a incêndio inexistentes ou considerados inadequados pelo corpo de bombeiros militar.

	Para cada resíduo, o giro de estoque deve levar em conta a taxa de geração e a frequência média de envio para o respectivo destino.


	Informar qual é a destinação final dos resíduos sólidos gerados no empreendimento.

	(  ) O empreendimento não realiza a destinação final de resíduos sólidos, pois ainda não iniciou suas atividades. Quando for  iniciada a atividade, os resíduos sólidos serão destinados da seguinte forma:

 
	(  ) O empreendimento gera resíduos sólidos, mas a destinação de alguns não é ambientalmente correta. Portanto, propomos as seguintes adequações: 
	(  ) O empreendimento gera resíduos sólidos, onde os mesmos são destinação de forma ambientalmente adequada, conforme o exposto:


	RUÍDO

	As atividades desenvolvidas no empreendimento implicam a geração de ruídos (fora dos limites do terreno do empreendimento) em níveis de pressão sonora prejudiciais à saúde ou ao sossego público? *

	(   )Não
	 (  )Sim, apresentar, conforme especificado em anexo, documento contendo informações sobre as atividades desenvolvidas quem implicam a geração de ruídos.

	* Ver Lei Estadual nº 10.100, de 17-1-1990, ou lei específica do município sede do empreendimento; havendo lei municipal específica, apresentar em anexo, uma cópia da mesma.  


40. POSSIBILIDADES DE ACIDENTES COM DANOS AMBIENTAIS
Apresentar texto contendo informações sobre as hipóteses de acidentes nas instalações da(s) propriedade(s), os quais possam resultar em danos à biota ou que possam causar alteração em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos ou no ar ou no solo.
	AVALIAÇÃO DA PERICULOSIDADE DO EMPREENDIMENTO EM RELAÇÃO AO PÚBLICO EXTERNO

	O exercício das atividades no empreendimento implica o uso de substâncias tóxicas ou inflamáveis descritas na norma CETESB P4.261 * ?

	(  )Não, apresentar, conforme especificado em anexo, informações sobre as atividades que implicam o uso de substâncias tóxicas ou inflamáveis não listadas na Norma CETESB P4.261
	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo, informações sobre as atividades que implicam o uso de substâncias tóxicas ou inflamáveis.  

	* A Norma CETESB P4.261, publicada em maio de 2003 pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB é um Manual de Orientação para a Elaboração de Estudos de Análise de Riscos – EAR. A norma está dividida em duas partes: na primeira parte é apresentado o critério para classificação do empreendimento quanto à periculosidade e tem como objetivo auxiliar o processo de tomada de decisão, de forma padronizada, quanto à necessidade ou não de realização de um EAR; na segunda parte é apresentado um termo de referência para a elaboração do EAR, quando este for aplicável. Até que seja publicado, no âmbito do Estado de Minas Gerais, um documento similar, a referência adotada será essa Norma da CETESB.


41. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS IMPACTOS DO EMPREENDIMENTO
	Avaliações dos Impactos Ambientais

	Identificação de Impacto
	Local de geração
	Medida mitigadora e/ou compensatória

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


42. PASSIVOS AMBIENTAIS
Considera-se passivo ambiental a existência de áreas degradadas ou contaminadas na propriedade, decorrente do exercício de atividade efetiva ou potencialmente poluidora. Caso tenham sido identificados passivos ambientais, apresentar medidas de controles para mitigação e reparação dos danos.

	PASSIVOS AMBIENTAIS

	Há algum passivo ambiental associado à(s) propriedade(s)? *

	(  )Sim, apresentar, conforme especificado em anexo,  documento devidamente assinado contendo descrição dos passivos existentes.
	(  )Não

	Em caso de aquisição de terreno ou de instalação industrial, em operação ou desativada, recomenda-se o levantamento prévio da existência ou não de passivos, pois caso existam eles poderão estar sendo transferidos ao adquirente.

	* Para fins do ESTUDO AMBIENTAL, considera-se passivo ambiental:

a) A existência de áreas degradadas ou contaminadas dentro do terreno da propriedade, decorrente do exercício de atividade efetiva ou potencialmente poluidora por terceiros;

b) A existência de áreas degradadas ou contaminadas, dentro ou fora do terreno da propriedade, decorrente do exercício de atividade efetiva ou potencialmente poluidora pelo próprio empreendimento.

c) Qualquer problema ambiental não resolvido.


43. MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS ADOTADAS PELO EMPREENDEDOR E/OU PROPOSTAS NOS ESTUDOS
Em função dos impactos ambientais identificados, deverão ser apresentadas de forma detalhada, as medidas mitigadoras e compensatórias, sejam elas desenvolvidas pelo empreendedor e/ou propostas pelos estudos apresentado.
	MEDIDAS PARA EVITAR OU REDUZIR A GERAÇÃO DE EFLUENTES E DE RESÍDUOS

	Com relação ao processo de produção inerente ao empreendimento, o empreendedor e/ou os autores deste ESTUDO AMBIENTAL têm conhecimento de inovações tecnológicas capazes de aumentar a eficiência no uso de insumos ou de recursos naturais e evitar ou reduzir a geração de efluentes líquidos ou atmosféricos ou de resíduos sólidos?

	( )Não
	(  )Sim, apresentar, conforme solicitado em anexo, texto devidamente assinado, contendo informações sobre as tecnologias capazes de aumentar a eficiência no uso de insumos ou de recursos naturais. 

	O empreendedor e/ou os autores deste estudo têm conhecimento de inovações tecnológicas aplicáveis ao tratamento e/ou à disposição de efluentes líquidos ou atmosféricos ou de resíduos gerados em decorrência da atividade exercida no empreendimento?

	(  )Não
	(  )Sim, apresentar, conforme solicitado em anexo, documento devidamente assinado, contendo informações sobre as inovações tecnológicas.


44. PLANOS E PROGRAMAS
Apresentação e caracterização dos planos e programas desenvolvidos pelo empreendedor e/ou propostos nos estudos.
45. INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Os autores dos estudos poderão apresentar em anexo, texto devidamente assinado contendo outras informações consideradas relevantes.
46. PROPOSTAS DE CONDICIONANTES DA LICENÇA AMBIENTAL
Os autores dos estudos poderão apresentar propostas que configurem condicionantes da licença ambiental ora requerida.
47. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

	MEIO FÍSICO

	(  )
	Contaminação do solo.

	(  )
	Contaminação do ar.

	(  ) 
	Compactação do solo.

	  (  )
	Contaminação de águas superficiais.

	(  )
	Erosão devido à exposição do solo às intempéries.

	(  )
	Derramamento de óleo e combustíveis do maquinário.

	(  )
	Vazamento de combustíveis e óleos armazenados.

	(  )
	Impermeabilização do solo.

	(  )
	Assoreamento de cursos d’água em virtude de carreamento de sólidos.

	(  )
	Contaminação em virtude da geração de esgoto sanitário. 

	(  )
	Intervenção em nascentes e/ou afloramentos de água.

	(  )
	Emissão de material particulado (poeira).

	(  )
	Emissões atmosféricas provenientes dos equipamentos utilizados (tratores, caminhões, etc).

	(  )
	Ruídos gerados por veículos e demais equipamentos.

	(  )
	Alteração da paisagem local.

	(  )
	Outros: Especificar


	MEIO BIÓTICO

	(  )
	Destruição de habitat e afugentamento da fauna.

	(  )
	Fragmentação de maciços florestais ou impedimento da comunicação entre maciços próximos.

	(  )
	Aumento de população de vetores.

	(  )
	Risco de eutrofização.

	(  )
	Supressão de vegetação.

	(  )
	Intervenção em APP.

	(  )
	Investimentos ambientais

	(  )
	Recuperação de áreas degradadas

	(  )
	Reflorestamento de APP`s e reservas legais

	(  )
	Outros: Especificar abaixo

	
	


	MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

	(  )
	Dificuldade de relacionamento com a população do entorno

	(  )
	Risco a saúde.

	(  )
	Geração de empregos.

	(  ) 
	Arrecadação de Impostos.

	(  )
	Fomento à economia da região.

	(  )
	Benefícios sociais.

	(  )
	Parcerias com o setor público

	(  )
	Outros: Especificar abaixo


48. ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO
	componente sÓcio-economico

	Localização do empreendimento

	Município
	IPS
	População
	Distribuição Espacial da População
	Razão de Dependência
	Índice da Malha Rodoviária

	
	
	
	
	
	

	Atividades Econômicas

	Município
	Índice VA Indústria
	Índice VA Serviços
	Índice VA Agropecuária
	Índice de Exportações

	
	
	
	
	

	Condições Sociais

	Município
	Índice Renda
	Índice Saúde
	Índice

Educação
	Índice IDH-M
	Índice

Ocupação Econômica

	
	
	
	
	
	

	Situação Institucional

	Município
	Índice de Gestão do Desenv. Rural (12)
	Índice de Capacidade Institucional (13)
	Índice de Gestão Ambiental (14)
	Índice de Org. Jurídicas (15)
	Índice de Org. de Fiscal. e de Controle (16)
	Índice de Org. Ensino Superior e Profissional (17)

	
	
	
	
	
	
	

	Recursos Naturais

	Município
	Índice DOET (6)
	Índice Concentração Fundiária (2006)
	Índice Agricultores Familiares (7)
	Índice Nível Tecnológico da Agropecuária (8)
	Índice do ICMS Ecológico (9)

	
	
	
	
	
	


	componente geofísico e biótico

	Camadas de Informação do ZEE
	Classificação do empreendimento referente à camada de informação
	Percentual (%)

	Potencialidade Social
	(  ) Muito precário

(  ) Precário
(  ) Pouco favorável
(  ) Favorável
(  ) Muito favorável
	

	Vulnerabilidade de contaminação do solo
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Vulnerabilidade à Erosão
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Vulnerabilidade do solo
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Integridade da Flora
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Integridade da Fauna
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Vulnerabilidade Natural
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Qualidade Ambiental
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Vulnerabilidade dos recursos hídricos
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Aptidão edafo - climática para cultura de cana-de-açúcar sem conflito de água
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Aptidão edafo climática para cultura de cana-de-açúcar
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Risco ambiental
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	

	Índice de monocultura de cana-de-açúcar
	(  ) Muito baixa

(  ) Baixa
(  ) Média
(  ) Alta
(  ) Muito alta
	


49. ANEXOS DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL
Área Agrícola 

ANEXO I- Cópia das ART’s

ANEXO II- Relatório de caracterização do meio biótico (flora e fauna)
ANEXO III- Relatório de caracterização do meio físico
ANEXO IV- Relatório/projeto arqueológico, paleontológico e espeleológico
ANEXO V- Planta(s) de localização da(s) propriedade(s)

ANEXO VI- Mapa de uso e ocupação de solo
ANEXO VII- Cópia do(s) certificado(s) de outorga
ANEXO VIII- Plano de Aplicação de Vinhaça – PAV

ANEXO IX- Análise de solo da(s) propriedade(s)

ANEXO X- Outros documentos que sejam considerados pertinentes pelo responsável técnico dos estudos ambientais
Indústria

	Anexos que acompanham o presente ESTUDO

Marcar os anexos que acompanham o relatório

	(  ) Anexo I – Cópia das ART’s e comprovante de pagamento de taxa.

	(  ) Anexo II - estudos que caracterizem os aspectos bióticos da ADA(mfb) e AI(mfb), contendo no mínimo:

a) Estudo da Fauna silvestre local, abordagem qualitativa e quantitativa.

b) Impacto do empreendimento sobre a fauna local.

Os estudos apresentados deverão conter obrigatoriamente a ART do responsável.

	(  ) Anexo III - Processos de regularização ambiental para empreendimentos localizados em UC ou seu entorno.

	(  ) Anexo IV - Localização georreferenciada das áreas de Preservação Permanentes e de Reserva Legal além de fragmentos vegetais nativos e exóticos existentes.

	(  ) Anexo V - Diagnóstico da Reserva Legal, bem como propor medidas para sua melhoria, se necessário deverá ser apresentado PTRF  com a respectiva ART de profissional habilitado.

	(  )Anexo VI - Respectiva capacidade instalada ou produção nominal, atual e objeto do processo de regularização ambiental

	(  ) Anexo VII – Croqui indicando as vias de acesso ao empreendimento, a partir de um ponto de fácil localização, devidamente discriminado, localizado na área urbana do município.

	(  ) Anexo VIII – Texto devidamente assinado explicando a representatividade da forma pela qual foi expressa a capacidade instalada ou a produção e cópia da Ficha Técnica da Central Geradora Termelétrica apresentada à ANEEL.

	(  ) Anexo IX - Informações sobre cada empresa fornecedora de produtos e/ou serviços.

	(  ) Anexo X - Previsão atual das etapas de ampliação.

	(  ) Anexo XI - Planta de localização do empreendimento (escala 1:25.000 ou 1:50.000 ou 1:100.000) nesta ordem de preferência, explicitando no mínimo os seguintes detalhes:

a) a linha de contorno dos limites do terreno do empreendimento;

b) as linhas de contorno da área de influência do empreendimento, destacando as diferenciações feitas relativamente às áreas específicas (ADA-mfb, ADA-mse, AI-mfb e AI-mse),

c) a localização da área de reserva legal e áreas de preservação permanentes situadas no parque industrial .

d) as coordenadas geográficas dos vértices da poligonal do terreno ocupado pelo empreendimento;

e) a marcação do ponto para as sub-bacias hidrográficas;

f) caso haja nascentes e/ou demais corpos hídricos indicar suas coordenadas geográficas e seus sentidos de fluxo.

	(  ) Anexo XII - Documento devidamente assinado, contendo a descrição da forma como foi feita a constatação da relação entre a empresa e a comunidade da área de influencia relativa ao meio socioeconômico.

	(  ) Anexo XIII - Informações sobre as reclamações da comunidade.

	(  ) Anexo XIV - Outras informações sobre o relacionamento com a comunidade.

	(  ) Anexo XV - Anuência da concessionária local.

	(  ) Anexo XVI -  Certificado de registro, do carvão e lenha.

	(  ) Anexo XVII - cópias dos certificados de outorga,  cadastros de uso insignificante,  autorização especial para permanência e/ou intervenção  em APP emitidas pelo IEF.

	(  ) Anexo XVII - Informações sobre outros locais de armazenamento de matérias primas e demais insumos.

	(  ) Anexo XIX -  Diagrama de blocos do sistema de tratamento.

	(  ) Anexo XX - Texto explicativo do processo de cogeração de energia, descrevendo os possíveis impactos e medidas mitigadoras; combustível utilizado; balanço hídrico; balanço de massa; balanço energético; equipamentos; infra-estrutura;; matéria prima utilizada no “start up”, com o respectivo certificado de registro  como consumidor de lenha se pertinente.

	(  ) Anexo XXI – Justificativas, devido o não seguimento das diretrizes da DN 164/2011

	(  ) Anexo XXII – Descrição do seguimento das diretrizes. 

	(  ) Anexo XXIII -A previsão atual das etapas de ampliação.

	(  ) Anexo XXIV - o layout do empreendimento, em escala adequada e explicitada, evidenciando por meio de legendas os seguintes detalhes, quando existentes: 

a) as instalações ou setores de produção com os respectivos nomes (por exemplo: setor de moagem; setor de destilação, setor de embalagem, etc.);
b) as instalações auxiliares devidamente identificadas (por exemplo: área de geração de vapor, oficina, cozinha/refeitório, laboratório, torre de resfriamento, área de tancagem, estação de tratamento de água para uso industrial, posto de abastecimento, área de geração de energia elétrica, subestação, etc.);
c) a localização da área ocupada por cada empresa fornecedora de produtos ou de serviços;
d) a localização dos reservatórios de vinhaça;
e) os locais destinados ao armazenamento de matérias-primas, demais insumos e de produtos;
f) os locais destinados ao tratamento de efluentes líquidos;
g) os locais destinados ao armazenamento transitório de resíduos sólidos;
h) os locais destinados ao tratamento e/ou à disposição final de resíduos sólidos;

i) a barragem para armazenamento de água;
j) a localização das pilhas de bagaço, cinza de caldeira e torta de filtro;
k) os pontos de descarte final de esgoto sanitário;
l) as fontes pontuais de liberação de efluentes atmosféricos;
m) as fontes difusas de liberação de efluentes atmosféricos;
n) outras instalações ou setores considerados relevantes pelos autores do ESTUDO AMBIENTAL.

* Considera-se escala adequada àquela que permite a perfeita compreensão da natureza e das características dimensionais básicas dos elementos representados.

	(  ) Anexo XXV -  Texto devidamente assinado, contendo a descrição de critério de classificação de cada resíduo.

	(  ) Anexo XXVI - Descrição das etapas do processo de produção, desde a entrada da matéria-prima até a saída do produto final, observando as seguintes diretrizes:

a) Caso, haja empresa fornecedora de produtos e/ou serviços, cujas instalações fiquem dentro do empreendimento, para o qual, está sendo requerida licença, evidenciar em quais etapas “entra” o produto ou o serviço de cada empresa fornecedora citada;

b) Ao descrever as etapas, evidenciar em quais delas e em que locais são gerados os efluentes líquidos, os efluentes atmosféricos, os resíduos sólidos e os ruídos com potencial para causar incômodo externamente às instalações do empreendimento;

	(  ) Anexo XXVII - O fluxograma de engenharia do processo de produção, desde que contenham todos detalhes do processo.

	(  ) Anexo XXVIII - Informações sobre atividades de pré-operação e/ou de testes. O seguinte conteúdo: a descrição dessas atividades; descrição dos impactos ambientais negativos associados, sejam eles potenciais ou efetivos.

	(  ) Anexo XXIX - Documento contendo informações sobre os impactos ambientais negativos da fase de instalação, tais como: 

a) a identificação de cada impacto, explicitando o(s) respectivo(s) indicador(es);

b) o meio atingido (físico e/ou biótico e/ou socioeconômico), bem como os respectivos componentes afetados, como, por exemplo, água superficial, água subterrânea, solo, ar, fauna aquática e/ou terrestre, flora aquática e/ou terrestre,  aumento de demanda por serviços públicos de saúde, ensino, segurança, etc., alteração da dinâmica populacional e/ou da dinâmica produtiva, alteração dos níveis de emprego e/ou relações de trabalho, alteração da qualidade de vida da população, dentre outros; 

c) a classificação de cada impacto identificado no mínimo quanto aos seguintes aspectos: primários/secundários; locais/regionais; temporários/permanentes/cíclicos; imediatos/médio prazo/longo prazo; reversíveis/irreversíveis;

d) a abrangência espacial de cada impacto, considerando a área de influência do empreendimento e destacando as diferenciações feitas relativamente às áreas específicas (ADA-mfb, ADA-mse, AI-mfb e AI-mse). 

e) os critérios adotados para a identificação, classificação, especificação do meio atingido e delimitação de abrangência dos impactos.

	(  ) Anexo XXX – Informações sobre a contaminação da água pluvial contendo as seguintes informações:  considerações sobre a possibilidade e as consequências da poluição ou contaminação de água pluvial incidente em certas áreas do empreendimento.

	(  ) Anexo XXXI – Dados sobre poluentes não listados e as seguintes informações: 

a) quais são esses poluentes e suas respectivas concentrações nos locais de geração;

b) o nome do equipamento e/ou da operação geradora desses poluentes;

c) a concentração de cada um desses poluentes no efluente, no(s) ponto(s) de lançamento final;

d) a fonte dos dados, conforme os códigos 1, 2, 3, 4, 5 ou bem como as seguintes informações e/ou documentos adicionais:

d1) caso tenha usado fonte de dados de código 1:

d1.1) se a coleta foi feita por meio de amostragem simples ou amostragem composta, com as devidas justificativas;

d1.2) se foram observados os procedimentos corretos de coleta e de preservação das amostras;

d1.3) se foram observados os prazos de tolerância entre a coleta e a análise;

d1.4) as cópias dos laudos de análise devidamente assinados.

d2) caso tenha usado fonte de dados de código 2:

d2.1) a razão social do empreendimento usado como referência;

d2.2) o endereço completo do empreendimento;

d2.3) cópias dos laudos de análises cedidos pelo empreendimento usado como referência.

d3) caso tenha usado fonte de dados de código 3 ou de código 4:

d3.1) o local onde foram realizados os testes;

d3.2) a duração dos testes;

d3.3) o nome e a formação do profissional responsável pela condução dos testes;

d3.4) as cópias dos laudos de análises devidamente assinados.

d4) caso tenha usado fonte de dados de código 5, as referências bibliográficas utilizadas.

d5) caso tenha usado fonte de dados de código 6, cópia do documento emitido pelo fabricante do equipamento, contendo as informações pertinentes.

e) o padrão de lançamento estabelecidos para cada poluente em outros estados do Brasil ou em outros países, para discussão com o órgão ambiental e adoção de um padrão específico, conforme a DN 01/2008;

	(  ) Anexo XXXII - Informações sobre os demais poluentes não listados na DN COPAM 01/2008.

c1)caso tenha usado fonte de dados de código 1:

c1.1) se a coleta foi feita por meio de amostragem simples ou amostragem composta, com as devidas justificativas;

c1.2) se foram observados os procedimentos corretos de coleta e de preservação das amostras;

c1.3) se foram observados os prazos de tolerância entre a coleta e a análise;

c1.4) as cópias dos laudos de análise devidamente assinados.

c2) caso tenha usado fonte de dados de código 2:

c2.1) a razão social do empreendimento usado como referência;

c2.2) o endereço completo do empreendimento;

c2.3) cópias dos laudos de análises cedidos pelo empreendimento usado como referência;

c3) caso tenha usado fonte de dados de código 3 ou de código 4:

c3.1) o local onde foram realizados os testes;

c3.2) a duração dos testes;

c3.3) o volume total de efluente gerado (além do coletado para análise);

c3.4) o nome e a formação do profissional responsável pela condução dos testes;

c3.5) as cópias dos laudos de análises devidamente assinados;

c3.6) quanto ao material analisado de que tratam os laudos citados na alínea anterior: ? se a coleta foi feita por meio de amostragem simples ou de amostragem composta, bem como as justificativas pertinentes; ( se foram observados os procedimentos corretos de coleta e preservação das amostras coletadas; ( se foram observados os prazos de tolerância entre a coleta e a análise.

c4)caso tenha usado fonte de dados de código 5, as referências bibliográficas utilizadas.

c5) caso tenha usado fonte de dados de código 6, cópia do documento emitido pelo fabricante do equipamento, contendo as informações pertinentes.

	(  ) Anexo XXXIII - Parâmetros que estão em desacordo com os padrões de lançamento.

	(  ) Anexo XXXIV - Informações sobre material particulado, tais como:

a) a composição qualitativa do material particulado e sua distribuição granulométrica;

b) a origem dos dados informados na alínea “a”, conforme os códigos 1, 2, 3, 4 ou 5, bem como as seguintes informações e/ou documentos adicionais:

c1) caso tenha usada fonte de dados de código 1:

c1.1) cópia do Relatório de Amostragem, acompanhado de: ·planilha de campo referente à coleta do material; ·Certificados de Calibração dos instrumentos de coleta; ·laudos de análises dos materiais coletados;

c1.2) se o equipamento for caldeira, forno, estufa ou similar, o Relatório de Amostragem deverá conter também:

c1.2.1) a potência do equipamento, expressa em MW (megawatt);

c1.2.2) o consumo máximo de combustível, considerando-se a capacidade nominal do equipamento;

c1.2.3) o consumo de combustível durante a amostragem, na hipótese de que, por razão operacional ou técnica devidamente explicada no relatório, não tenha sido possível fazer a amostragem com o equipamento operando a plena capacidade, conforme determina o § 4º do artigo. 9º da DN COPAM 11/86;

c1.2.4) o excesso de ar utilizado no processo de combustão;

c1.2.5) o teor de enxofre no combustível, quando este for de origem fóssil, e o respectivo laudo de análise.

c2) caso tenha usada fonte de dados de código 2:

c2.1) a razão social e o endereço do empreendimento usado como referência;

c2.2) cópia do Relatório de Amostragem, cedido pelo empreendimento usado como referência.

c3) caso tenha usada fonte de dados de código 3:

c3.1) o local onde foram realizados os testes;

c3.2) o nome e a formação do profissional responsável pela condução dos testes;

c3.3) cópia do Relatório de Amostragem, acompanhado de: ·planilha de campo referente à coleta do material; ·Certificados de Calibração dos instrumentos de coleta, ·laudos de análises dos materiais coletados;

c4) caso tenha usada fonte de dados de código 4, as referências bibliográficas utilizadas.

c5) caso tenha usada fonte de dados de código 5, as cópias dos documentos emitidos pelo fabricante.

	(  ) Anexo XXXV – Informações sobre os padrões de emissão estabelecidos, tais como : a relação das fontes pontuais e respectivos parâmetros que estão em desacordo com os padrões de emissão; 

	(  ) Anexo XXXVI -  texto contendo informações sobre as atividades desenvolvidas quem implicam a geração de ruídos.

a) a relação dos equipamentos cuja operação possa causar, fora dos limites do terreno do empreendimento, níveis de pressão sonora em desacordo com a legislação vigente, que trata da saúde e do sossego público;

b) caso o empreendimento esteja em fase de LOC, apresentar também um laudo de medições de nível de pressão sonora para pontos distintos sobre a linha divisória do terreno do empreendimento, elaborado de acordo com a NBR 10151, contendo:

b1) o horário de cada medição; (se o horário de funcionamento abranger o período entre 22 h e 6 h, uma das medições deverá ser feita obrigatoriamente nesse período);

b2) quais equipamentos relacionados na alínea “a” estavam operando durante cada uma das medições;

b3) croqui assinalando a localização dos pontos onde foram feitas as medições e a localização dos possíveis receptores externos do ruído (residências ou outras edificações onde permaneçam pessoas em tempo parcial ou integral, as quais possam ser perturbadas pelo ruído gerado no empreendimento);

b4) a justificativa para a escolha dos pontos onde foram feitas as medições;

b5) a comparação dos resultados das medições com os limites estabelecidos pela legislação pertinente;



	(  ) Anexo XXXVII- Uma cópia lei municipal específica.

	(  ) Anexo XXXVIII - Informações sobre as atividades que implicam o uso de substâncias tóxicas ou inflamáveis, 

a) a lista dessas substâncias;

b) a classificação de cada substância , segundo a Norma Cetesb P4.261;

c) para cada substância, a quantidade existente no empreendimento segundo a Norma Cetesb P4.261;

d) para cada substância, a distância segura segundo da Norma Cetesb P4.261;

e) para cada substância, a distância real entre os respectivos recipientes e a população fixa mais próxima e externa ao empreendimento;

f) Apresentar a Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos – FISPIQ, das substâncias;

Em caso de LP ou de LI, informar as substâncias previstas e respectivas quantidades.

	(  ) Anexo - informações sobre as atividades que implicam o uso de substâncias tóxicas ou inflamáveis não listadas na XXXXIX Norma CETESB P4.261 e :

a) a lista dessas substâncias;

b) a classificação de cada substância segundo as diretrizes da Norma Cetesb P4.261;

c) para cada substância, a quantidade existente;
d) para cada substância, a distância segura; 
e) para cada substância, a distância real entre os respectivos recipientes e a população fixa mais próxima e externa ao empreendimento;

f) Apresentar a Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos – FISPIQ, das substâncias;

Em caso de LP ou de LI, informar as substâncias previstas e respectivas quantidades.

	(  ) Anexo XL - Texto contendo informações sobre as hipóteses de acidentes nas instalações do empreendimento, os quais possam resultar em danos à biota ou que possam causar alteração em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos ou no ar ou no solo.

a ) a descrição de cada uma das hipóteses de acidentes nas instalações do empreendimento, os quais possam resultar em danos à biota ou que possam causar alteração em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos ou no ar ou no solo, considerando:

a1) locais: áreas de produção; áreas de armazenamento de produtos químicos; áreas de tratamento de efluentes líquidos ou atmosféricos; câmaras frigoríficas e unidades de refrigeração (especialmente se o fluido refrigerante for amônia); áreas de tratamento, de armazenamento ou de disposição de resíduos sólidos; barragem; outros locais ou instalações que a critério dos autores deste ESTUDO AMBIENTAL possam constituir fonte de risco de acidentes com danos ambientais;

a2) eventos: incêndios; explosões; liberações acidentais de gases, vapores ou de material particulado, derramamentos ou vazamentos acidentais de produtos químicos, inclusive durante as operações de carga e descarga; outros eventos que a critério dos autores deste ESTUDO AMBIENTAL possam causar danos ambientais;

	(  ) Anexo XLI- Texto contendo informações sobre outros agentes causadores de impactos ambientais, tais como:  

a) quais são esses agentes; 

b) a qual operação ou processo eles estão vinculados; 

c) os respectivos impactos ambientais negativos; 

	(  ) Anexo XLII - Documento contendo informações sobre os impactos ambientais negativos na fase de operação, tais como:

a) a identificação de cada impacto, explicitando o(s) respectivo(s) indicador(es);

b) o meio atingido (físico e/ou biótico e/ou socioeconômico), bem como os respectivos componentes afetados, como por exemplo água superficial, água subterrânea, solo, ar, fauna aquática e/ou terrestre, flora aquática e/ou terrestre,  aumento de demanda por serviços públicos de saúde, ensino, segurança, etc., alteração da dinâmica populacional e/ou da dinâmica produtiva, alteração dos níveis de emprego e/ou relações de trabalho, alteração da qualidade de vida da população, dentre outros;

c) a classificação de cada impacto identificado no mínimo quanto aos seguintes aspectos: primários/secundários; locais/regionais; temporários/permanentes/cíclicos; imediatos/médio prazo/longo prazo; reversíveis/irreversíveis;

d) a abrangência espacial de cada impacto, considerando a área de influência do empreendimento e destacando as diferenciações feitas relativamente às áreas específicas (ADA-mfb, ADA-mse, AI-mfb e AI-mse);

e) os critérios adotados para a identificação, classificação, especificação do meio atingido e delimitação de abrangência dos impactos.

	(  ) Anexo XLIII - Documento contendo informações sobre os impactos positivos das fases de operação e instalação, tais como :

a) a identificação de cada impacto, explicitando o(s) respectivo(s) indicador(es);

b) o meio atingido (físico e/ou biótico e/ou socioeconômico), bem como os respectivos componentes afetados, como por exemplo água superficial, água subterrânea, solo, ar, fauna aquática e/ou terrestre, flora aquática e/ou terrestre,  aumento de demanda por serviços públicos de saúde, ensino, segurança, etc., alteração da dinâmica populacional e/ou da dinâmica produtiva, alteração dos níveis de emprego e/ou relações de trabalho, alteração da qualidade de vida da população, dentre outros;

c) a classificação de cada impacto identificado no mínimo quanto aos seguintes aspectos: primários/secundários; locais/regionais; temporários/permanentes/cíclicos; imediatos/médio prazo/longo prazo; reversíveis/irreversíveis;

d) a abrangência espacial de cada impacto, considerando a área de influência do empreendimento e destacando as diferenciações feitas relativamente às áreas específicas (ADA-mfb, ADA-mse, AI-mfb e AI-mse);

e) os critérios adotados para a identificação, classificação, especificação do meio atingido e delimitação de abrangência dos impactos.

	(  ) Anexo XLIV - Texto devidamente assinado contendo descrição dos passivos existentes, citando as alternativas para intervenção e correção (não precisa detalhar as alternativas, pois isto será feito no PCA).

	(  ) Anexo XLV - Informações sobre as inovações tecnológicas. Contendo quais são essas tecnologias e o que elas podem proporcionar em termos de uso mais eficiente de insumos e de recursos naturais e/ou em termos de redução na geração de efluentes líquidos, de efluentes atmosféricos, de resíduos sólidos ou de outros agentes causadores de impactos ambientais, efetivos ou potenciais.

	Anexo XLVI - Texto devidamente assinado contendo outras informações consideradas relevantes, explicitando a qual item deste formulário se referem.

	(  ) Outro


50. RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA

O Relatório de Impacto Ambiental - RIMA refletirá as conclusões do Estudo de Impacto Ambiental - EIA. 

As informações técnicas devem ser nele expressas em linguagem acessível ao público geral, ilustradas por mapas em escalas adequadas, quadros, gráficos ou outras técnicas de comunicação visual, de modo que se possam entender claramente as possíveis consequências ambientais da atividade de cultura de cana de açúcar e de suas alternativas, comparando as vantagens e desvantagens de cada uma delas. 

O Relatório de Impacto Ambiental - RIMA deverá conter, basicamente: 

· Os objetivos e justificativas do empreendimento, planos e programas adotados e ou propostos; 

· Descrição do empreendimento e suas atividades desenvolvidas, dimensionamento, especificações operacionais, as matérias-primas, as fontes de energia, as emissões e resíduos, os empregos diretos e indiretos gerados, a relação custo-benefício do ônus e benefícios sociais/ambientais do empreendimento e da área de influência; 

· A síntese dos resultados dos estudos sobre o diagnóstico ambiental da área de influência do empreendimento; 

· A descrição dos impactos ambientais analisados, considerando as atividades desenvolvidas e indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e interpretação; 

· A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados e o grau de alteração esperado;

· O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos;

· Conclusões e comentários de ordem geral.

O RIMA deverá indicar a composição da equipe autora dos trabalhos, devendo conter, além do nome de cada profissional, seu título, número de registro na respectiva entidade de classe e indicação dos itens de sua responsabilidade técnica.






�* Considera-se fontes difusas de emissão de efluentes atmosféricos aquelas capazes de liberar material particulado ou gases ou vapores sem direcionar o fluxo para chaminés ou dutos. Exemplos: pilhas de material sob a forma de pó armazenadas a céu aberto ou em galpões abertos lateralmente; tanques com respiros ou com sistemas de alívio de pressão e vácuo contendo gases, combustíveis, solventes ou outros líquidos de baixo ponto de ebulição; pátios de carregamento/descarregamento de materiais sob a forma de pó; edificações com aberturas laterais ou no teto, dentro das quais haja a liberação de efluentes atmosféricos sem direcionamento para dutos de exaustão, tais como galpões de cura de produtos, galpões de pintura; galpões de galvanoplastia; áreas ou edificações sem dutos de exaustão onde haja cominuição de materiais a seco; correia s transportadoras não enclausuradas para movimentação de material na forma de pó; etc.


� Por exemplo: dimensões do pátio, área média da base da pilha e respectiva altura média; dimensões do galpão, bem como a quantidade, a posição e as dimensões de suas aberturas laterais e de teto; capacidade nominal do tanque; extensão da correia transportadora; etc.);


� Por exemplo: moagem, homogeneização, fusão, carregamento/descarregamento, transporte, armazenamento, pintura, etc.


�Adota-se, para fins do ESTUDO AMBIENTAL, a definição de resíduos sólidos da ABNT/NBR 10.004/2004, conforme resumido a seguir: “são considerados resíduos sólidos aqueles nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento água, os lodos gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou em corpos d’água ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis face à melhor tecnologia disponível.” Assim, para fins do ESTUDO AMBIENTAL, além dos resíduos sólidos típicos do processo de produção no estabelecimento deverão ser considerados também outros rejeitos, tais como: óleo lubrificante usado; embalagens de matérias-primas ou de insumos, inclusive as que sejam rotineiramente devolvidas ao fabricante ou fornecedor; produtos intermediários que porventura estejam fora de especificação e que não sejam passíveis de reaproveitamento no processo de produção do próprio empreendimento; matérias-primas, insumos ou produtos finais que estejam deteriorados, fora de especificação ou com validade vencida e que não possam ser tratados como efluente líquido; amostras de retenção de matérias-primas, de insumos ou de produtos cujo prazo de retenção para fins de controle qualidade ou de fiscalização esteja vencido e que não possam ser tratados como efluente líquido; lodo e outros materiais sólidos ou semi-sólidos separados em estações de tratamento de efluentes líquidos ou atmosféricos; lodo de estação de tratamento de água; soluções gastas oriundas de banhos químicos, banhos de têmpera e outras que não possam ser tratadas como efluente líquido convencional e nem possam ser reaproveitadas no processo de produção; materiais retidos em caixas de gordura e/ou caixas de areia e/ou caixas separadoras de água/óleo; etc.


É importante lembrar, por fim, que mesmo na hipótese de venda ou doação de resíduos a terceiros, para utilização em alguma outra atividade ou processo, isso não desqualifica o material como “resíduo gerado no empreendimento”.








